
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

Pregão para entrega total e imediata

 

Número do Processo - SISLOG 
121881

Número do Processo - SEI 
202600005026353

 

Em conformidade com a Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e com o Decreto estadual n° 10.207, 
de 27 de janeiro de 2023, o Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e 
serviços comuns, destinado a identificar as especificações do objeto e as condições da contratação e 
execução, devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação.

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o 
posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 
destina.

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços 
comuns, inclusive serviços comuns de engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja 
por licitação ou por contratação direta.

Tópico 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do 
Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202600005026353

1.2. Adequação 
Orçamentária

 A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a 
respectiva indicação orçamentária, nos termos do Decreto estadual n° 10.207, de 27 
de janeiro de 2023.

Tópico 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição 
resumida do objeto

Fornecimento de Bens e Materiais - Aquisição de medicamentos para tratar 
infecções oportunistas.



2.2. Regime de 
fornecimento de bens 
ou serviços

Fornecimento de bens e materiais em parcela única, mediante entrega integral 
dos quantitativos contratados, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contado do 
recebimento da Ordem de Fornecimento acompanhada da respectiva Nota de 
Empenho.

2.3. Natureza da 
execução do objeto Fornecimento de Bens e Materiais: não continuada.

2.4. Característica do 
objeto Comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.5. Instrumento Nota de Empenho, que substituirá o instrumento contratual, nos termos do art. 
95 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

2.8. Critério de 
Julgamento Menor Preço.

2.9. Forma de 
adjudicação Por Item.

2.10. Participação de 
empresas reunidas 
em consórcio

A participação em consórcio é admitida em razão da inexistência de 
incompatibilidade técnica ou operacional com o objeto, ampliando a 
competitividade do certame.

2.11. Prazo de 
validade das 
propostas

180 dias corridos.

É vedada a subcontratação do fornecimento dos medicamentos, compreendido 
como o núcleo do objeto contratual.

Admite-se, excepcionalmente, a subcontratação parcial de atividades acessórias, 
tais como transporte e apoio logístico, desde que:

I - não haja transferência, compartilhamento ou mitigação da responsabilidade 
técnica e sanitária dos medicamentos; 
II - o contratado permaneça como único e integral responsável perante a 
Administração pela procedência, qualidade, rastreabilidade, regularidade 
sanitária, bem como pelas condições adequadas de transporte e armazenamento; 
III - a subcontratação não comprometa a entrega total, imediata e adequada do 
objeto; 
IV - a empresa subcontratada atenda às exigências legais e sanitárias aplicáveis à 
atividade desempenhada, sob inteira responsabilidade do contratado.

A admissão de subcontratação acessória não afasta nem limita a responsabilidade 
administrativa, civil e sanitária do contratado pelo integral cumprimento das 
obrigações assumidas.

Justificativa da vedação: 

2.12. Subcontratação



A vedação à subcontratação do fornecimento dos medicamentos decorre da 
natureza do objeto, que envolve responsabilidade sanitária direta, 
rastreabilidade, controle de qualidade e garantia das condições adequadas de 
armazenamento e transporte, nos termos da legislação sanitária vigente. A 
execução indireta do objeto principal poderia comprometer o controle da cadeia 
de fornecimento, dificultar a responsabilização do contratado e fragilizar a 
segurança do fornecimento à rede pública de saúde. Assim, exige-se que o 
contratado detenha integral responsabilidade pela execução do objeto, 
admitindo-se apenas a subcontratação de atividades acessórias que não 
impliquem transferência de responsabilidade técnica ou sanitária.

Tópico 3 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade da aquisição de medicamentos contemplados na 
Resolução nº 28/2025 CIB, com a finalidade de atender demanda de pacientes vivendo com HIV/Aids. 

3.2. A ausência do objeto desta contratação poderá ocasionar os seguintes prejuízos: impossibilidade de 
medidas de proteção, controle, monitoramento e  tratamento das doenças  e consequente agravamento 
de pacientes vivendo com HIV/Aids.

Tópico 4 - ESPECIFICAÇÕES, PREÇOS REFERENCIAIS ESTIMADOS E PARTICIPAÇÃO DE MES/EPPS

4.1. O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um todo, bem como valores 
referenciais estimados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa de mercado, 
conforme tabela abaixo:

 

Descrição do item 001 
Código 1160 - Aciclovir, 400 Mg Comprimido

Período (Meses) 1

Quantidade 13000

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega coordenação de administração de estoques

Diferença Mínima R$ 0,01

Valor Unitário R$ 0,79

Valor Total R$ 10.270,00

 

Descrição do item 002 
Código 6071 - Ácido Folínico, folinato de cálcio 15mg comprimido.

Período (Meses) 1

Quantidade 1950

Unidade unidade

Participação Ampla Participação



Local de Entrega coordenação de administração de estoques

Diferença Mínima R$ 0,01

Valor Unitário R$ 2,67

Valor Total R$ 5.206,50

 

Descrição do item 003 
Código 1221 - Albendazol, 400 Mg Com Mast Ct Bl Al Plas Trans X 1

Período (Meses) 1

Quantidade 2600

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega coordenação de administração de estoques

Diferença Mínima R$ 0,01

Valor Unitário R$ 0,52

Valor Total R$ 1.352,00

 

Descrição do item 004 
Código 1335 - Azitromicina, 500 mg comprimido revestido.

Período (Meses) 1

Quantidade 10200

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega coordenação de administração de estoques

Diferença Mínima R$ 0,01

Valor Unitário R$ 0,80

Valor Total R$ 8.160,00

 

Descrição do item 005 
Código 1335 - Azitromicina, 40 mg/ml pó para suspensão oral.

Período (Meses) 1

Quantidade 105

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega coordenação de administração de estoques

Diferença Mínima R$ 0,01

Valor Unitário R$ 9,43

Valor Total R$ 990,15

 

Descrição do item 006 



Código 1366 - Benzoilmetronidazol, 40 Mg/Ml Sus Or

Período (Meses) 1

Quantidade 60

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega coordenação de administração de estoques

Diferença Mínima R$ 0,01

Valor Unitário R$ 6,20

Valor Total R$ 372,00

 

Descrição do item 007 
Código 6072 - Clindamicina, 150mg/ml solução injetável.

Período (Meses) 1

Quantidade 600

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega coordenação de administração de estoques

Diferença Mínima R$ 0,01

Valor Unitário R$ 3,13

Valor Total R$ 1.878,00

 

Descrição do item 008 
Código 2352 - Ganciclovir Sódico, 1mg/ml sistema fechado c/ 250 ml

Período (Meses) 1

Quantidade 390

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega coordenação de administração de estoques

Diferença Mínima R$ 0,01

Valor Unitário R$ 108,33

Valor Total R$ 42.248,70

 

Descrição do item 009 
Código 3187 - Sulfadiazina, 500mg, comprimido.

Período (Meses) 1

Quantidade 3090

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega coordenação de administração de estoques



Diferença Mínima R$ 0,01

Valor Unitário R$ 0,34

Valor Total R$ 1.050,60

 

Descrição do item 010 
Código 1355 - Benzilpenicilina Benzatina, 1.200.000 Pó para suspensão injetável.

Informações Adicionais 
Ou suspensão injetável

Período (Meses) 1

Quantidade 20000

Unidade frasco

Participação Ampla Participação

Local de Entrega coordenação de administração de estoques

Diferença Mínima R$ 0,01

Valor Unitário R$ 5,07

Valor Total R$ 101.400,00

 

 

4.2. Preço Total Estimado: não sigiloso - R$ 172.927,95 (R$ Cento e Setenta e Dois Mil e Novecentos e 
Vinte e Sete Reais e Noventa e Cinco Centavos) .

4.3. O preço total estimado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em 
conformidade com o Decreto estadual n° 9.900, de 07 de julho de 2021.

4.4. Os preços estimados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, 
correspondem aos preços máximos nos quais o objeto poderá ser adjudicado. Não será admitida a 
adjudicação do objeto por preços (unitário e global) superiores aos especificados neste Termo de 
Referência.

4.4.1. A contratada é obrigada a arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários, assim como 
pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, 
sobre o medicamento.

4.4.2. É de responsabilidade exclusiva do licitante a elaboração da proposta e a correta formação de seu 
preço. Isso inclui todos os cálculos de impostos, isenções, alíquotas e a forma de contabilização, sendo 
recomendado o assessoramento contábil.

4.5.  Os medicamentos especificados neste Termo de Referência foram agrupados pelo setor requisitante 
em itens que não fazem parte da lista dos fármacos relacionados no Convênio ICMS nº 87/02, do CONFAZ.

4.6. A proposta deverá especificar o Preço Fábrica (PF), e, quando aplicável, o Preço Máximo de Venda ao 
Governo (PMVG) e o percentual do Coeficiente de Adequação de Preços (CAP) de cada medicamento 
licitado, conforme determinado nos Acórdãos nº 3251/2020 e 3324/2020, do TCE-GO.

4.7. A empresa deverá comprovar que o preço ofertado não ultrapassa o Preço Fábrica (PF) ou, nos casos 



de medicamentos sujeitos a aplicação obrigatória de Coeficiente de Adequação de Preços (CAP), o Preço 
Máximo de Venda ao Governo (PMVG) vigente na data da sessão, proporcional à alíquota efetiva de 
ICMS, declarando expressamente os benefícios fiscais aplicáveis à operação.

4.7.1. Nos casos em que for cabível a aplicação de convênios de isenção de ICMS, tais como os Convênios 
ICMS nº 26/2003, nº 87/2002 e nº 140/2001, o fornecedor deverá obrigatoriamente aplicar o benefício 
correspondente, demonstrando o repasse integral da desoneração ao preço ofertado. É vedada a 
utilização de Termos de Acordo de Regime Especial – TARE ou de quaisquer outros benefícios que 
resultem em preço superior ao obtido com a aplicação integral das isenções previstas nos convênios 
aplicáveis.

4.8. Em caso de divergência entre as especificações constantes no SISLOG e as deste Termo de Referência, 
prevalecerão as disposições deste Termo de Referência.

 

Tratamento diferenciado para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

4.9. Na presente contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o 
incentivo à inovação tecnológica, em observância à Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 
e demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive o benefício estabelecido no art. 19 da LC 117/2015, do 
Estado de Goiás.

4.10. Em cumprimento às nomativas referentes às ME e EPP, que estabelece que a administração deverá 
realizar procedimento destinado exclusivamente ou com indicação de reserva de cotas de até 25%, foram 
realizadas pesquisas de competitividade de ME/EPP no Sistema de Banco de Preços, contratados pela SES-
GO junto à empresa NP Capacitação e Soluções Tecnológicas LTDA, cujos comprovantes foram anexados 
aos autos. Neste sentido, a disputa exclusiva ou reserva de cotas de até 25% ocorrerá conforme consta na 
tabela do tópico 4.1, o que foi estabelecido conforme os seguintes critérios:

4.10.1. Itens para os quais não foram identificadas regionalmente o mínimo de 03 (três) empresas 
classificadas como ME/EPP, independentemente do valor: não haverá reserva de cota ou disputa 
exclusiva, por força do art. 49, II, da LC 123.

4.10.2. Itens para os quais foram identificadas regionalmente o mínimo de 03 (três) empresas 
classificadas como ME/EPP, com valor total de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais): disputa exclusiva 
para MEs/EPPs.

4.10.3. Itens para os quais foram identificadas regionalmente o mínimo de 03 (três) empresas 
classificadas como ME/EPP, com valor total superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais): reserva de 
cotas de até 25 % para MEs/EPPs.

4.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte, será assegurado o prazo de até 5 (cinco dias úteis), prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, contados do momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame.

4.12. A não-regularização da documentação no prazo acima implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, sendo facultado à 
Administração convocar os Fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 



contrato, ou revogar a licitação.

Tópico 05 - REQUISITOS E DOCUMENTOS TÉCNICOS

DA HABILITAÇÃO

Conforme Nota Técnica nº: 1/2026/PROCSET/SES (SEI nº 89755628), a definição dos requisitos de 
habilitação deve ser realizada durante a elaboração do termo de referência, observando-se as 
características, a complexidade, os riscos e as peculiaridades do objeto a ser contratado.

5.1. Habilitação Jurídica

5.1.1. A habilitação jurídica visa demonstrar a capacidade do licitante para exercer direitos e assumir 
obrigações, mediante comprovação de sua existência jurídica e, quando cabível, da autorização para o 
exercício da atividade compatível com o objeto da contratação.

5.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

5.2.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 
requisitos:

I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, quando exigível para o exercício da atividade 
econômica relacionada ao objeto da contratação;

III - regularidade perante a Fazenda federal e estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei;

IV - regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;

V - regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste item poderão ser substituídos ou supridos, no 
todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 
eletrônico.

§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste item deverá ser feita 
na forma da legislação específica.

5.3. Qualificação Técnica

5.3.1. Para fins de qualificação técnica, será exigida a apresentação dos seguintes documentos, conforme 
aplicável ao objeto ofertado:

5.3.1.1. Alvará ou Licença Sanitária vigente, expedido pela autoridade sanitária competente. O Alvará 
Sanitário poderá ser apresentado na forma de Certificado ou documento equivalente expedido pela 
Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, bem como por publicação no Diário Oficial Estadual ou 
Municipal;

5.3.1.2. Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE, expedida pela Agência Nacional de Vigilância 



Sanitária - ANVISA, quando exigível;

a) Não serão aceitas AFEs exclusivas para dispensação, conforme RDC Nº 16/2014, LEI Nº 5.991/1973 e 
Parecer Jurídico (170665), SISLOG nº 109451.

5.3.1.3. Autorização Especial - AE da licitante, expedida pela ANVISA, quando exigível para o medicamento 
ofertado;

5.3.1.4. Registro, notificação ou autorização sanitária emitida pela ANVISA, conforme a categoria 
regulatória aplicável.

5.3.2. Serão aceitos protocolos de renovação dos documentos sanitários, desde que acompanhados da 
documentação comprobatória exigida pela legislação aplicável e que não haja manifestação da autoridade 
competente indeferindo o pedido.

5.3.3. A Administração poderá realizar diligências e consultas aos sistemas oficiais dos órgãos competentes 
para confirmação da autenticidade, validade e regularidade dos documentos apresentados.

5.4. Qualificação Econômico-Financeira

5.4.1. Será exigida a apresentação de certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. Pessoas físicas e sociedades simples, quando for o caso, deverão apresentar certidão negativa de 
insolvência civil.

 5.4.2. Fica dispensada, para fins de habilitação, a apresentação de balanço patrimonial, demonstrações 
contábeis e índices econômico-financeiros, em conformidade com a Nota Técnica nº 1/2026/PROCSET/SES 
(SEI nº 89755628), que admite essa dispensa nas aquisições para pronta entrega.

5.4.3. A dispensa fundamenta-se na natureza da contratação e nas condições de execução do objeto, 
tendo em vista que:

I – os medicamentos são bens comuns, padronizados e amplamente comercializados no mercado, não se 
enquadrando como medicamentos de alto custo;

II – a contratação prevê o fornecimento em parcela única, com entrega integral e imediata, não havendo 
execução continuada ou parcelada que demande capacidade econômico-financeira prolongada do 
contratado; e

III – o pagamento será realizado após o efetivo recebimento e a aceitação do objeto pela Administração, 
circunstâncias que, em conjunto, demonstram a desnecessidade e a desproporcionalidade da exigência de 
balanço patrimonial, demonstrações contábeis e índices econômico-financeiros.

5.5. Disposições Gerais

5.5.1. A documentação de habilitação poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC 
emitido pelo Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás - CADFOR, desde que contenha os 
documentos exigidos neste Termo de Referência e observados os respectivos prazos de validade.

5.5.2. Após a apresentação dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência destinada à complementação de 
informações sobre documentos já apresentados, à correção de erros formais, à juntada de documentos 
pré-existentes ou à atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas, observados os princípios do formalismo moderado, da razoabilidade e da busca da proposta 



mais vantajosa.

5.5.3. Serão observados, na condução da habilitação, os regimes jurídicos e tratamentos diferenciados 
previstos na legislação vigente, conforme a natureza jurídica do licitante, incluindo, quando cabível, o 
regime favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, bem como as adaptações de 
comprovação documental admitidas pela legislação para cooperativas, associações e, quando admitida sua 
participação, pessoas físicas, sempre que compatíveis com o objeto da contratação e com as normas 
aplicáveis, independentemente de transcrição exaustiva no instrumento convocatório.

5.5.4. A análise da documentação de habilitação compete ao Pregoeiro, que poderá solicitar manifestação 
da equipe de apoio, de agentes públicos especializados ou da unidade técnica competente para subsidiar a 
avaliação dos documentos de qualificação técnica, quando necessária análise especializada, permanecendo 
sob sua responsabilidade a apreciação dos requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e 
econômico-financeira.

Da exigência de Certificado de Boas Práticas de Fabricação no momento da entrega

5.6. A CONTRATADA deverá apresentar, no ato da entrega do objeto contratado, o Certificado de Boas 
Práticas de Fabricação de Medicamentos (CBPF) emitido pela ANVISA, quando se tratar de produtos 
abrangidos pela RDC nº 497, de 20 de maio de 2021, observando o disposto na RDC nº 658, de 30 de março 
de 2022, e suas atualizações posteriores, em conformidade com a Portaria nº 2.814/GM, de 29 de maio de 
1998, ou mediante apresentação de sua publicação no Diário Oficial da União.

Tópico 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente 
estabelecidos.

 

Da não exigência de carta de solidariedade

6.2. Não haverá exigência de carta de solidariedade, tendo em vista que sua exigência poderia restringir 
indevidamente a competitividade do certame, especialmente em mercado sujeito a concentração de 
fabricantes e distribuidores, sendo os riscos inerentes ao fornecimento mitigados pelas exigências 
regulatórias aplicáveis ao setor farmacêutico, pelos mecanismos de rastreabilidade dos medicamentos, 
pelas condições de habilitação e pelos instrumentos de fiscalização e responsabilização previstos na 
legislação.

Indicação de marcas ou modelos

6.3. Serão aceitos quaisquer marcas e apresentações que atendam as especificações técnicas. 

Casos de superveniente indisponibilidade da marca ofertada na proposta

6.4. A marca dos medicamentos ofertados na proposta, bem como sua forma de apresentação, não 
poderão ser alteradas durante toda a vigência da Ata, salvo quando o medicamento registrado 
inicialmente, por motivo superveniente, não puder ser fornecido. A Administração Pública poderá analisar 
e autorizar, ou não, o pedido de troca de marca mediante a devida comprovação. A comprovação da 
impossibilidade de fornecimento, conforme alteração feita pelo Despacho n° 1183/2018 da Procuradoria 
Geral do Estado de Goiás, deverá ser feita por:

6.4.1. Comprovante de notificação, pelo titular do registro, de descontinuação de fabricação do 



medicamento à Anvisa (conforme RDC 18/2014 ANVISA);

6.4.2. Caso inexistente a primeira alternativa, declaração da empresa vencedora sobre a 
indisponibilidade do produto, cumulada com denúncia da irregular indisponibilidade à Anvisa;

6.4.3. Se inexistente a declaração, apenas a denúncia da irregular indisponibilidade à Anvisa.

Da não exigência de amostras

6.5. Não haverá exigência de amostras, considerando a natureza padronizada dos medicamentos, 
submetidos à regulação sanitária e ao controle da ANVISA, sendo suficiente a análise documental e a 
verificação da conformidade do produto no ato do recebimento.

Da não exigência de garantia da contratação

6.6. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam o art. 96, da Lei 14.133/2021, considerando 
a natureza comum e padronizada dos medicamentos, submetidos à regulação sanitária, a execução 
mediante entregas integrais e imediatas, o pagamento condicionado ao efetivo recebimento do objeto e a 
existência de mecanismos de fiscalização e sanções previstos na legislação para resguardar o interesse 
público.

Da não exigência de programa de integridade

6.7. Não será exigida a implantação de Programa de Integridade, por não estarem presentes, de forma 
cumulativa, os requisitos de valor e prazo previstos no art. 1º, § 1º, incisos I e II, da Lei Estadual nº 
23.863/2025.

Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:

Prazo de entrega ou prestação de serviço:

7.1. Os produtos devem ser entregues em até 30 dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço 
ou Fornecimento, emitida pelo Gestor e/ou Fiscal do Contrato, acompanhada da respectiva nota de 
empenho.

7.1.2. Caso não seja possível a entrega na data determinada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo possa ser analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Local de entrega:

7.2. A contratada deverá entregar, em parcela única, a totalidade dos produtos, nas marcas, apresentações 
e quantidades contratadas, na Coordenação de Administração de Estoques – COAE/GEAAL, situada na Rua 
26, nº 10, Setor Jardim Santo Antônio, Goiânia-GO, CEP 74.853-070, mediante prévio agendamento pelos 
telefones (62) 3201-4950 e (62) 3201-4951, ou em outro local expressamente indicado na Ordem de 
Fornecimento.

Validade mínima do produto exigida no ato da entrega:

7.3. Na data da entrega o prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 75% do prazo total de 
validade indicado no produto.



7.3.1. Caso no ato da entrega, os produtos estejam com validade inferior a 75% (setenta e cinco por 
cento), o FORNECEDOR deverá apresentar Carta de Compromisso de Troca, onde se responsabilizará 
pela troca dos mesmos, desde que tenha sido excepcionalmente concedida autorização prévia da 
SES.

7.3.2. A notificação para solicitação da troca, a ser encaminhada pela gestão do contrato, deverá 
ocorrer em até 30 (tinta) dias de antecedência do vencimento do produto, estando obrigado o 
FORNECEDOR, quando notificado, a proceder a substituição no prazo de 30 (trinta) dias corridos a 
partir da data da notificação para troca.

7.3.3. O FORNECEDOR deverá repor o produto vencido, em igual quantidade, com, no mínimo, 50% 
do prazo total de validade no momento da entrega.

Dinâmica da entrega ou prestação de serviço:

7.4. Os produtos devem ser entregues em embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, 
sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo e identificadas as condições de 
temperatura exigida em rótulo (nos itens que se fizerem necessários). Todos os produtos, nacionais ou 
importados, devem ter nos rótulos, todas as informações em língua portuguesa, ou seja: nome genérico, 
concentração, número de lote, data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do 
registro na ANVISA/Ministério da Saúde, de acordo com a legislação sanitária e nos termos do artigo 31 e 
do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros.

7.5. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto 
(temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc.) e os dados constantes na sua identificação externa 
deverão corresponder ao conteúdo interno das mesmas (produto, quantidade, etc.).

Garantia

7.6. O objeto está sujeito à garantia legal prevista na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor), prevalecendo a garantia do fabricante ou do fornecedor quando concedida em 
prazo ou condições mais vantajosas para a Administração.

Tópico 8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR

8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a 
Administração se reserva no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento 
ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela Administração.

COMUNICAÇÃO

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admitindo-se 
o uso de notificação ou mensagem eletrônica registrada no sistema SISLOG destinada a esse fim, realizadas 
pelo Gestor do Contrato, ou seu respectivo substituto, formalmente designado.

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO



8.4. A gestão e a fiscalização da contratação serão exercidas por agentes formalmente designados pela 
Administração, aos quais competirá:

8.4.1. acompanhar o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência, na 
proposta, na Ordem de Fornecimento e na Nota de Empenho, especialmente quanto aos prazos, 
preços e especificações dos produtos;

8.4.2. acompanhar e fiscalizar a entrega integral do objeto, verificando e atestando a conformidade, 
a quantidade e a qualidade dos itens fornecidos.

 

Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:

Recebimento do objeto

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) fiscal do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os produtos ou serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de 10 dias, contados do 
recebimento provisório, pelo Fiscal do Contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento Definitivo, das condições exigidas no Termo de 
Referência.

9.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.

9.2.2. O Recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Fornecedor 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9.2.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 
comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.2.4. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto, de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo.

9.2.5. O mero recebimento sumário de produtos pela equipe de almoxarifado, com a respectiva 
assinatura de canhoto da nota fiscal, não implicará em recebimento provisório e/ou definitivo do 
objeto do contrato, os quais serão formalizados por meio de documento próprio pelo respectivo 
fiscal do contrato.

Prazo para correção de defeitos

9.3.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 



ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do Fornecedor, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.

Atesto da execução do objeto

9.4. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para 
fins de atesto da execução do objeto, na forma deste Tópico, nos termos do art. 4º do Decreto estadual n° 
9.561, de 21 de novembro de 2019.

9.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará sobrestado até 
que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à Administração.

9.6. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.

9.7. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

9.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado – CADFOR.

9.8.1. O Fornecedor que estiver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar 
juntamente com a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura 
estiverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR.

9.9. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao CADFOR, bem como no Cadastro de 
Inadimplentes – CADIN estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação.

9.9.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o 
CADFOR, este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor 
do Contrato os documentos que porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, apresentar 
sua defesa.

9.9.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADIN 
estadual, este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

9.9.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério 
da Administração.

9.9.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará à Controladoria-Geral do Estado a inadimplência do Fornecedor.

9.9.5. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
dos contratos em execução, assegurado o contraditório e a ampla defesa, por meio de processo 
administrativo a ser instaurado.

9.9.6. Se o Fornecedor não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, e havendo a efetiva 
prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, 



até que se decida pela rescisão contratual, salvo nas hipóteses em que houver indícios das infrações 
administrativas previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, caso em que a retenção 
dos créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.

9.10. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a nota fiscal, com seu respectivo atesto, ao setor 
financeiro, em até 5 (cinco) dias após o atesto.

Liquidação da Despesa

9.11. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e 
Financeira – SIOFINET deverá ser realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da 
execução do objeto.

9.12. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade e a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;
 o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Prazo de Pagamento

9.13. O pagamento será realizado em parcela única no valor total do item/lote efetivamente 
executado/entregue.

9.14. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da nota fiscal e 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo Gestor do Contrato, nos termos deste Tópico, 
respeitada a ordem cronológica conforme Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de 2019.

9.15. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais 
ou documento de cobrança equivalente, estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros.

9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Fornecedor.

9.16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.17.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do 
Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, e alterações posteriores.

9.18. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei complementar.

Reajuste em caso de atraso no pagamento



9.19. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a 
mora, os valores devidos ao Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os 
encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo 
pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

Tópico 10 - REAJUSTE DO CONTRATO

Do reajuste

10.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, contado da data do orçamento 
estimado.

10.2. Após esse período, caso ainda subsistam obrigações decorrentes da contratação, será utilizado o 
IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, como índice de reajustamento.

Obrigações pertinentes à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da 
proposta no certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

11.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 



Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD, por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA:

Responsável Função Telefone Email

MARCELO ROBERTO DA SILVA Integrante 
Administrativo

62 
98437701 marcelo.roberto@goias.gov.br

LUCIANA CUNHA VIGARIO 
RODRIGUES

Integrante 
Administrativo

62 
32014282 luciana.rodrigues@goias.gov.br

ELENI PEREIRA RAMOS Integrante Requisitante 62 
32014381 eleni.ramos@goias.gov.br

ELENI PEREIRA RAMOS Integrante Técnico 62 
32014381 eleni.ramos@goias.gov.br

Versão do Doc. Padrão 
0.04


